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EDITAL

Memorando Nº 277/2020/SMF.

EDITAL N.º 0159/2020

Em cumprimento ao que determina o Artigo 2º da Lei Federal 
n.º 9.452/97, vimos apresentar aos partidos políticos, os sindi-
catos dos trabalhadores e as entidades empresariais, a libera-
ção de recursos financeiros para esta Prefeitura Municipal de 
Guapimirim, abaixo discriminados:

Conta Data Conta Corrente Valor

BRASIL S/A  SNA   11/09/20      27122-5 R$ 826,75

BRASIL S/A  AFM   11/09/20      70422-9 R$ 1.408.226,83

BRASIL S/A  PNAT   11/09/20      20815-9 R$ 243,03

	   	      	
	   	    	

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM

11 de Setembro de 2020.

André Luiz de Oliveira Soares
Secretário Municipal de Fazenda

Mat: 1367658.22

PORTARIAS

PORTARIA Nº 349 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.	

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:

EXONERAR a Srª Fabíola Oliveira Lessa do Cargo de Função 
Gratificada de Secretária Correcional, símbolo FGSSIII, da Se-
cretaria Municipal de Segurança, Ordem Pública e Defesa Civil 
do Município de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 08 de setembro de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.

Jocelito Pereira de Oliveira
- Prefeito Municipal -

PORTARIA Nº 350 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR o Sr Artur Duncan Moretti, matrícula: 1866119-12, 
para o Cargo Comissionado de Assistente de Assuntos Espe-
ciais da Proteção Social Especial, símbolo AAE, da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos do Municí-
pio de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 10 de agosto de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.
Jocelito Pereira de Oliveira

- Prefeito Municipal -

PORTARIA Nº 351 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR a Srª Marcelle da Silva Anacleto, matrícula: 1866122-
12, para o Cargo Comissionado de Coordenador de Departa-
mento, símbolo CDP, da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Direitos Humanos do Município de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 13 de agosto de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.
Jocelito Pereira de Oliveira

- Prefeito Municipal -

PORTARIA Nº 352 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR o Sr Carlos Tadeu Bizerril de Oliveira Carneiro, ma-
trícula: 1866120-12, para o Cargo Comissionado de Diretor de 
Setor, símbolo CCI, da Secretaria Municipal de Assistência So-
cial e Direitos Humanos do Município de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 13 de agosto de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.
Jocelito Pereira de Oliveira

- Prefeito Municipal -
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PORTARIA Nº 353 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR a Srª Thainá Reis de Siqueira, matrícula: 1866121-
12, para o Cargo Comissionado de Chefe de Departamento, 
símbolo CCII, da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Direitos Humanos do Município de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 13 de agosto de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.
Jocelito Pereira de Oliveira

- Prefeito Municipal -

PORTARIA Nº 354 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR a Srª Neuza Helena Tavares de Medeiros, matrícula: 
1866124-12, para o Cargo Comissionado de Coordenador de 
Divisão de Gestão do Trabalho, símbolo CDV, da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos do Municí-
pio de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.
Jocelito Pereira de Oliveira

- Prefeito Municipal -

PORTARIA Nº 355 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL no uso das suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR a Srª Tatiany do Carmo de Paula Pereira, matrícula: 
1866123-12, para o Cargo Comissionado de Chefe de Depar-
tamento, símbolo CCII, da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Direitos Humanos do Município de Guapimirim- RJ.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2020.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.
Jocelito Pereira de Oliveira

- Prefeito Municipal -

RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
N¬.º 001 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUAPIMIRIM, 
Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando que a saúde é um direito fundamental social, 
conforme o caput, do artigo 6º da Constituição Federal de 1988;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Es-
tado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação, na forma do caput, do artigo 
196 da Constituição da República de 1988;

Considerando que as ações e serviços públicos de saúde inte-
gram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado, entre outras, de forma descentrali-
zada, com direção única em cada esfera de governo, e atendi-
mento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais, conforme incisos I e II, 
do artigo 198 da Constituição Federal de 1988;

Considerando que é atribuição, entre outras, do Ente, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, planejar, organizar, gerir, controlar 
e avaliar as ações e os serviços de saúde; planejar, programar 
e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do SUS, em 
articulação com o órgão Federal ou Estadual competente; exe-
cutar serviços de vigilância epidemiológica; de acordo com o 
caput, do artigo 194 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando que o conjunto de ações e serviços de saúde, 
prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais 
e municipais, da Administração direta e indireta e das funda-
ções mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de 
Saúde (SUS), na forma do artigo 4º da Lei Federal n.º 8.080, de 
19 de setembro de 1990;

Considerando que a descentralização político-administrativa, 
com direção única em cada esfera de governo, com ênfase na 
descentralização dos serviços para os municípios e na regio-
nalização e hierarquização da rede de serviços de saúde, é 
um dos princípios do SUS, de acordo com as alíneas “a” e “b”, 
do inciso IX, do artigo 7º da Lei Federal n.º 8.080, de 19 de 
setembro de 1990;

EMENTA: RETORNO DAS ATIVIDADES FUNCIONAIS 
REALIZADAS PELA SECRETARIA DE ESPORTE E 
LAZER EM ÁREAS PÚBLICAS, DURANTE A SITU-
AÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DO MUNICÍPIO 
DE GUAPIMIRIM, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM 
VIRTUDE DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA 
PROPAGAÇÃO DECORRENTE DO NOVO CORONA-
VÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Considerando o Decreto Federal n.º 7.616, de 17 de novem-
bro de 2011, que dispõe sobre a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e institui a For-
ça Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS);

Considerando o Decreto Federal n.º 10.212, de 30 de janeiro de 
2020, que promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário 
Internacional, acordado na 58ª Assembléia Geral da Organiza-
ção Mundial de Saúde, em 23 de maio de 2005, onde dispõe 
as medidas de emergência em saúde pública de importância 
nacional e internacional etc.;

Considerando a Portaria MS/GM n.º 188, de 03 de fevereiro de 
2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de importân-
cia Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus (2019-nCoV), em especial a obrigação de ar-
ticulação dos gestores do SUS como competência do Centro 
de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV);

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 e alterações posteriores, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do Coronavírus;

Considerando o Decreto Federal n.º 10.282, de 20 de março de 
2020, que regulamenta a Lei Federal n.º 13.979, de 6 de feve-
reiro de 2020 e posteriores alterações, que definem os serviços 
públicos e as atividades essenciais dentre outras providências;

Considerando o reconhecimento do Congresso Nacional do Es-
tado de Calamidade Pública, por meio do Decreto Legislativo 
n.º 6, de 20 de março 2020;

Considerando o Decreto Estadual nº 47.250 de 04 de setembro 
de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 
propagação decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19), e em 
decorrência da situação de emergência em saúde;

Considerando Lei Estadual nº Lei Nº 8859 de 03 de junho de 
2020 e a regulamentação do Decreto Estadual nº 47.160 de 10 
de julho de 2020;

Considerando a manifestação do Presidente do Tribunal de 
Justiça nos autos com Suspensão da Execução nº 0036361-
16.2020.8.19.0000, “DEFIRO o pedido, com fundamento 
no artigo 4º da Lei nº 8.437/92, para determinar a suspen-
são dos efeitos da decisão, proferida pelo Juízo da 7ª Vara 
de Fazenda Pública nos autos do processo de nº 0117233-
15.2020.8.19.0001, e cujo dispositivo está transcrito em pági-
nas acima desta decisão, a qual deve vigorar até o trânsito em 
julgado da decisão de mérito na ação principal, nos termos do 
art. 4º, parágrafo 9º, da Lei 8.437/92.” 
Considerando que o município criou mecanismos próprios atra-
vés do Plano Municipal de Retomada Econômica, com indica-
dores locais, com manifestação favorável pelo Ministério Pú-
blico do Rio de Janeiro através da Promoção de Saneamento 
contida no PA 03/2020 - MPRJ nº 2020.00240248;

Considerando o Decreto Municipal n.º 1651 de 28 de agosto de 
2020, que mantém a situação de Calamidade Pública do Muni-
cípio de Guapimirim e prorroga as medidas de enfrentamento 

da propagação decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19);

Considerando a validade dos Decretos Municipais nºs. 1579 e 
1580 ambos de 30 de abril de 2020, que disciplinam respectiva-
mente pelo o uso obrigatório de máscaras enquanto à limitação 
às cerimônias fúnebres, velórios e sepultamentos;

Considerando o Decreto Municipal nº 1625 de 17 de julho de 
2020, que institui o programa "Turismo Consciente Guapimi-
rim", cria o selo "Turismo Consciente Guapimirim" como medi-
das retomada da economia e de enfrentamento da propagação 
decorrente do novo coronavírus (covid-19);

Considerando o Decreto Legislativo n.º 05, de 16 abril de 2020, 
que reconheceu para fins do artigo 65 da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência de Estado 
de Calamidade Pública no Município de Guapimirim;

Considerando a Lei Estadual RJ n.º 8.794, de 17 de abril de 
2020, que reconhece o Estado de Calamidade pública em virtu-
de da situação de emergência decorrente do Novo Coronavírus 
(COVID-19), declarado pelo Decreto n.º 46.973, de 16 de março 
de 2020, no Estado do Rio de Janeiro;

Considerando a Nota Pública conjunta feita pelo Ministério Pú-
blico do Estado do Rio de Janeiro, pela Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, pela Procuradoria da República do 
Rio de Janeiro e a pela Defensoria Pública da União, que foram 
a público manifestar apoio as medidas de restrição à circula-
ção de pessoas e funcionamento das atividades econômicas, 
onde se destacou 2 (duas) estratégias fundamentais: mitigação 
ou isolamento vertical e supressão ou isolamento horizontal 
(vide https://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visuali-
zar/84519);

Considerando a liminar deferida e referendada pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF), em 15 de abril de 2020, na 
Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 6.341 MC/
DF, onde se decidiu que a distribuição de atribuições prevista 
na Medida Provisória (MP) n.º 926, de 20 de março de 2020, 
não afasta atos a serem praticados pelos demais entes fede-
rativos no âmbito da competência comum para legislar sobre 
saúde pública (inciso II, do artigo 23 da Constituição Federal 
de 1988);

Considerando o reconhecimento, pela Sociedade Brasileira de 
Pneumologia e Tisiologia – SBPT e pela Organização Mundial 
de Saúde - OMS, quanto à eficácia do uso de máscara facial, 
como medida de redução da contaminação pelo Sars-CoV2;

Considerando o Plano Municipal de Retomada Econômica, 
abertura do Centro de Triagem e Tratamento Covid-19, a tes-
tagem ampla da população, ampla divulgação nos meios de 
comunicação, medidas restritivas aplicadas no município, uso 
de mascaras, ações, programas e equipamentos públicos dis-
ponibilizados no enfrentamento e inauguração de novo CTI com 
leitos devidamente equipados, bem como leitos de apoio;

Considerando a necessidade de gatilhos que permitam acom-
panhar o crescimento e ou diminuição dos usos de leitos de CTI 
e de apoio, que apresentam indicadores favoráveis;
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Considerando a necessidade de emissão de Resolução, onde 
permita e discipline a flexibilização quanto ao retorno das ativi-
dades funcionais da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
observando o enfrentamento do COVID-19;

Considerando que a omissão do Município de Guapimirim po-
derá gerar um grave transtorno à saúde coletiva e a responsa-
bilização de seus agentes e do próprio Estado decorrente dessa 
omissão; 

RESOLVE:

Art. 1º - Esta Resolução disciplina sobre a flexibilização das 
atividades funcionais ao ar livre realizadas pela Secretaria Mu-
nicipal de Esporte e Lazer, enquanto perdurar o estado de cala-
midade pública, regulando as localidades e forma, mantendo as 
medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrenta-
mento da emergência em saúde pública de importância interna-
cional, decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19), na forma 
dos dispositivos abaixo.

Art. 2º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguar-
dar o interesse da coletividade na prevenção do contágio e no 
combate da propagação do COVID-19, ficam permitidas, en-
quanto as medidas de flexibilização permitirem, ou até que haja 
outras medidas, as atividades funcionais ao ar livre realizadas 
pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer da seguinte forma:

§ 1º - As atividades permitidas a serem realizadas ficam condi-
cionadas as seguintes medidas adicionais:

I – limite de até 30 pessoas por atividade;

II – afastamento de 1,5 metros (um metro e cinquenta) de afas-
tamento entre os participantes;

III - obrigatório uso de mascara;

IV - testagem obrigatória de temperatura dos participantes an-
tes do inicio da atividade sendo restrita a participação se apre-
sentada temperatura corporal igual superior a 37,8 Cº. sendo 
nesses casos recomendado o encaminhamento do participante 
ao CENTRO COVID-19;

V- vedado publico ou aglomerações; 

VI - duração máxima de 01 (uma) hora de atividade e limpeza 
dos equipamentos entre turmas;

VII – as atividades funcionais ao ar livre devem ocorrer prefe-
rencialmente próximo a residência dos participantes.

VIII – vedado o compartilhamento de objetos;

IX – Inscrições para participação das atividades devem ocorrer 
previamente junto a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

X – Devem ser observadas as medidas adicionais rotineiras 
adotadas em conformidade com as normas sanitárias emitidas 
pelas autoridades federais, estaduais e municipais em suas res-
pectivas legislações;

XI – realização das atividades entre 07 e 15 horas.

§ 2º – Excetuando- se as atividades que necessitam do uso de 
equipamento de difícil higienização, como pneu e corda naval 
nas atividades de Crossfit.

§ 3º - Ficam permitidas as atividades nas seguintes localiza-
ções:

I - Praça Paulo Terra;
II - Praça da Vila Olímpia;
III - Praça do Parque Santa Eugenia;
IV - Praça Agnaldo Pereira (Parada Modelo);
V - Posto de Saúde Orindi;
VI – Praça do Jardim Guapimirim.

Art. 3º - Em caso de descumprimento das medidas previstas 
nesta Resolução, as autoridades competentes devem apurar as 
eventuais práticas de infrações administrativas previstas na Lei 
Complementar Municipal n.º 20, de 21 de fevereiro de 2017, e 
no artigo 10 da Lei Federal n.º 6.437, de 20 de agosto de 1977, 
bem como do crime previsto no artigo 268 do Código Penal.

Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor a contar da sua publi-
cação, observado o disposto no artigo 5º inciso XIV, do Decreto 
Municipal nº 1651 de 28 de agosto de 2020, ficando revogadas 
todas disposições em contrário.

Guapimirim, 11 de setembro de 2020.

RAFAEL TRESSI GERALDO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINO
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